Para fazer o mundo plano

Há poucos dias, comentei a contraditória circunstância que estamos vivendo: o desenvolvimento tecnológico, em tese, fez o mundo “plano”, isto é, tornou pessoas e conhecimentos dramaticamente acessíveis, conforme demonstra Thomas Friedman em seu último best-seller.

Ao mesmo tempo, focaliza a cruel exclusão a que estão relegados largos contingentes da humanidade, incapacitados de acessar o extraordinário progresso alcançado pelo chamado primeiro mundo. 

Muralhas da desigualdade materializam-se sob a forma do muro construído para separar judeus dos seus primos (ou “brimos”?) palestinos e do muro projetado para – ao longo de 1.200 quilômetros – separar os EUA de seus vizinhos mexicanos.

O mundo é plano, mas não para todos! Não para a maioria!

Mais: se num generoso passe de mágica, todos fôssemos promovidos aos níveis e padrões de vida e de consumo dos nossos “irmãos americanos do norte”, o que aconteceria? Entre outras coisas, nosso planeta implodiria. 

A desigualdade entre nações e pessoas nunca foi tão escandalosamente grande. O hiato entre os extremos – ricos e pobres – chega a 400 por um, se considerarmos países como Suíça e Moçambique. Há dois séculos não chegava a 4 por um. Entre pessoas, o escândalo é maior e mais perverso ainda!

Em “A Riqueza e a Pobreza das Nações”, David Landes aborda as razões porque alguns países são tão ricos e outros são tão pobres. As mais de 700 páginas do livro podem ser resumidas a uma comprovação: Educação e suas conseqüências, especialmente a qualificação permanente para agregar valor ao que se faz e se produz, é o diferencial fundamental.

O Brasil, penúltimo colocado, entre 130 países, em desigualdade social, tem diante de si um desafio crucial (na verdade, este desafio já debocha de nós há uns cem anos): definir, de forma conseqüente e duradoura, objetivos e práticas para a Educação. Mais do que a nossa LDB e Plano Nacional de Educação, é preciso promover a revolução na escola.

A escola, gerida com autonomia – orçamento próprio, índices de desempenho, incluindo empregabilidade de seus egressos, e vigorosa participação da comunidade – deve ser alçada à condição de usina de produção de energia da sociedade. Os egressos a que me referi jamais serão definitivamente egressos; devem voltar, periodicamente ao convívio da escola, num processo tão continuado quanto é contínuo o desenvolvimento de novos processos e novas formas.

Ela deve estar sintonizada com os empreendimentos existentes e os potenciais da região. 

Só a otimização dos recursos humanos – professores, organizações não governamentais, empreendedores, especialmente os potenciais – pode ajudar a reduzir o abismo entre os bem sucedidos e os excluídos.

Santa Catarina pode ser o exemplo prático para o desenvolvimento deste projeto de resgate. Temos cultura básica e temos legislação adequada para vencer este desafio de forma exemplar. E, convenhamos, o Brasil merece e precisa de bons exemplos!
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